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3) Declaração de existência de dotação
orçamentária











4) Pesquisa de preço



Empresa
Telefone

CNPJ
e-mail

Qndt. Valor Unitário Valor Total (mensal)Valor Total (48 meses) Valor Unitário Valor Total (mensal) Valor Total (48 meses) Valor Unitário Valor Total (mensal) Valor Total (48 meses) Valor Unitário Valor Total (mensal) Valor Total (48 meses)

01
Locação de Impressora Multifuncional Laser 

Monocromática A4 – Tipo 1 175 220,00R$              38.500,00R$            1.848.000,00R$       323,74R$                     56.654,50R$                2.719.416,00R$           198,25R$                             34.693,37R$                   1.665.281,76R$             -R$                     -R$                          -R$                              

02

Locação de Impressora Multifuncional Laser 

A3 Colorida – Tipo 2 2 410,00R$              820,00R$                  39.360,00R$            2.002,41R$                  4.004,82R$                   192.231,36R$              1.212,80R$                          2.425,60R$                      116.428,80R$                 1.500,00R$           3.000,00R$                144.000,00R$               

03

Locação de Impressora Multifuncional Laser 

A4 Colorida – Tipo 3 16 1.600,00R$          25.600,00R$            1.228.800,00R$       903,28R$                     14.452,48R$                693.719,04R$              344,30R$                             5.508,80R$                      264.422,40R$                 600,00R$              9.600,00R$                460.800,00R$               

04 Locação de Scanner A4 – Tipo 4 57 290,00R$              16.530,00R$            793.440,00R$          140,55R$                     8.011,35R$                   384.544,80R$              226,25R$                             12.896,25R$                   619.020,00R$                 247,00R$              14.079,00R$              675.792,00R$               

05

Impressão em Multifuncional Laser A4 Preto 

e Branco– Tipo 1 255.000 0,036R$                9.180,00R$               440.640,00R$          0,05R$                          12.750,00R$                612.000,00R$              0,07R$                                  17.850,00R$                   856.800,00R$                 0,04R$                   10.200,00R$              489.600,00R$               

06

Impressão em Multifuncional Laser A3 

Colorida – Tipo 2 600 0,358R$                214,80R$                  10.310,40R$            0,70R$                          420,00R$                      20.160,00R$                0,75R$                                  450,00R$                         21.600,00R$                   0,52R$                   312,00R$                    14.976,00R$                  

07

Impressão em Multifuncional Laser A4 

Colorida – Tipo 3 4800 0,358R$                1.718,40R$               82.483,20R$            0,35R$                          1.680,00R$                   80.640,00R$                0,75R$                                  3.600,00R$                      172.800,00R$                 0,35R$                   1.680,00R$                80.640,00R$                  
92.563,20R$            4.443.033,60R$      97.973,15R$                4.702.711,20R$          77.424,02R$                   3.716.352,96R$             38.871,00R$             1.865.808,00R$           

Valor Médio Total

01 43.282,75R$                

02 3.143,48R$                   

03 9.853,76R$                   
04 14.501,94R$                
05 10.200,00R$                
06 396,00R$                      
07 1.680,00R$                   

Desvio Padrão Amostral Coeficiente de variação
10651,52 13%

* Valores com preenchimentos na cor amarela não constam nos valores unitários médios. 
**Valores dos itens não fora considerando para a média por estarem a quem das demais cotações tendo em vista a pesquisa realizada na plataforma Banco de Preços conforme anexo.


comercial7@interativa.inf.br

Antônio
- --

Fernanda

Planilha de Cotação - 17.653.786-8
Preços Públicos - Banco de Preços

www.bancodeprecos.com.br

Almac
(41) 3661-6107 / 9 9901-5104

84.968.874/0001-27
fernanda.mendes@almaq.com.br

Tecprinters
(41) 3202-7924 / 9 9126-6996

Interativa
(41) 9 9674-9338

05.095.582/0001-5000.809.489/0001-47
comercial@tecprinters.com.br

contato

MÉDIA TOTAL (MENSAL)
Valor Médio Total

Itens

Preço 

VALOR TOTAL (MENSAL)

Valor Unitária Médio

Renata
-

83.057,93R$                                                                                                                                                                                                                           

3.986.780,64R$                                                                                                                                                                                                                     MÉDIA TOTAL (48 MESES)

Impressão em Multifuncional Laser A4 Colorida – Tipo 3

247,33R$                                                                                                                                                 

1.571,74R$                                                                                                                                              

615,86R$                                                                                                                                                 
254,42R$                                                                                                                                                 

0,04R$                                                                                                                                                      
0,66R$                                                                                                                                                      
0,35R$                                                                                                                                                      

Locação de Impressora Multifuncional Laser Monocromática A4 – Tipo 1

Locação de Impressora Multifuncional Laser A3 Colorida – Tipo 2

Locação de Impressora Multifuncional Laser A4 Colorida – Tipo 3

Locação de Scanner A4 – Tipo 4

Impressão em Multifuncional Laser A4 Preto e Branco– Tipo 1

Impressão em Multifuncional Laser A3 Colorida – Tipo 2

175
33

Inserido ao protocolo 17.653.786-8 por: Jaqueline Covezzi Romano Marczal em: 02/12/2021 16:28.
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Inserido ao protocolo 17.653.786-8 por: Jaqueline Covezzi Romano Marczal em: 02/12/2021 16:28.



5) Termo de Referência
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PROTOCOLO: 17.653.786-8

TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR

1. DO OBJETO

1.1. Locação de impressoras e serviços de reprografia para as Sedes da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná.

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

2.1. Locação de impressoras multifuncionais, scanners, servidor e software de 
gerenciamento e controle com fornecimento de consumíveis e reposição de peças (toners, 
cilindros, fusores e kits de manutenção, exceto papel), prestação de assistência técnica, 
compreendendo manutenção preventiva e corretiva, gerenciamento de serviços e
treinamento.

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
3.1. Impressora Multifuncional A4 Monocromática TIPO 1

3.1.1. Multifuncional A4 Preto e Branco.
3.1.2. Tecnologia Laser ou LED.
3.1.3. Velocidade: 40 (quarenta) cópias/páginas por minuto, tamanho A4.
3.1.4. Memória mínima: 512MB.
3.1.5. Processador: Mínimo de 800MHz.
3.1.6. Tela colorida sensível ao toque.
3.1.7. Resolução da cópia mínima: 600x600dpi.
3.1.8. Resolução de impressão mínima: 1200x1200dpi.
3.1.9. Resolução de digitalização mínima: 600x600 dpi.
3.1.10. Redução/Ampliação: de 25% a 400%
3.1.11. Emulações: PS3 ou compatível, PCL6.
3.1.12. Conectividade: Ethernet 10 base-T/100 base-TX/1000 base-T, Wireless LAN 

IEEE 802.11 b/g/n, USB.
3.1.13. Microsoft Windows 7, 8, 10 ou superior e Linux.
3.1.14. Deverá suportar diferentes tipos de papel (etiquetas, cartão, papel comum, 

transparência, reciclado).
3.1.15. Tamanho do papel: CARTA, A4 e ofício tanto nas gavetas, quanto no vidro de 

exposição e no alimentador automático de originais.
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3.1.16. Alimentador automático de originais para no mínimo 50 páginas, com a função 
frente e verso automático de passagem única.

3.1.17. Capacidade de papel: Capacidade mínima de 250 folhas; Capacidade mínima 
via by-pass de 50 folhas.

3.1.18. Digitalização: para Desktop / Pasta de rede (via SMB) / USB 2.0 (cabo USB 
deve ser fornecido).

3.1.19. Digitalização colorida.
3.1.20. Formatos de arquivo de digitalização: no mínimo JPEG e PDF.
3.1.21. Alimentação elétrica com suporte a 110V e 220V (serão admitidos 

transformadores de energia).

3.2. Impressora Multifuncional A3 Colorida TIPO 2

3.2.1. Multifuncional A3 Colorida.
3.2.2. Tecnologia Laser ou LED.
3.2.3. Velocidade: 25 (Vinte e cinco) cópias/páginas por minuto, tamanho A4.
3.2.4. Memória mínima: 1GB.
3.2.5. Processador: mínimo Dual Core de 800 MHz.
3.2.6. Tela colorida sensível ao toque.
3.2.7. Resolução da cópia mínima: 600x600dpi.
3.2.8. Resolução de impressão mínima: 1200x1200dpi.
3.2.9. Resolução de digitalização mínima: 300dpi.
3.2.10. Redução/Ampliação: de 25% a 400%
3.2.11. Emulações: PS3 ou compatível, PCL6.
3.2.12. Conectividade: Ethernet 10 base-T/100 base-TX/1000 base-T, Wireless LAN 

IEEE 802.11 b/g/n, USB.
3.2.13. Microsoft Windows 7, 8, 10 ou superior e Linux.
3.2.14. Deverá suportar diferentes tipos de papel (etiquetas, cartão, papel comum, 

transparência, Bond, papel reciclado).
3.2.15. Tamanho do papel: CARTA, A4 e ofício tanto nas gavetas, quanto no vidro de 

exposição e no alimentador automático de originais.
3.2.16. Alimentador automático de originais, com função de reverso (frente e verso 

automático).
3.2.17. Tamanho do papel: A4 até A3 tanto nas gavetas, quanto no vidro de exposição 

e no alimentador automático de originais.
3.2.18. Capacidade de papel: 02 gavetas com capacidade de 500 folhas cada; 

Capacidade mínima via by-pass de 100 folhas.
3.2.19. Gramatura no cassete mínimo de 60 a 300gm².
3.2.20. Digitalização: para Desktop / Pasta de rede (via SMB) / USB 2.0 (cabo USB 

deve ser fornecido).
3.2.21. Digitalização colorida.
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3.2.22. Formatos de arquivo de digitalização: no mínimo JPEG e PDF.
3.2.23. Alimentação elétrica com suporte a 110V e 220V (serão admitidos 

transformadores de energia).

3.3. Impressora Multifuncional A4 Colorida TIPO 3

3.3.1. Multifuncional A4 Colorida.
3.3.2. Tecnologia Laser ou LED.
3.3.3. Velocidade: 25 (vinte e cinco) cópias/páginas por minuto, tamanho A4.
3.3.4. Memória mínima: 1GB.
3.3.5. Processador: Mínimo Dual Core de 800MHz.
3.3.6. Tela colorida sensível ao toque.
3.3.7. Resolução da cópia mínima: 600x600dpi.
3.3.8. Resolução de impressão mínima: 1200x1200dpi.
3.3.9. Resolução de digitalização mínima: 600x600 dpi.
3.3.10. Redução/Ampliação: de 25% a 400%
3.3.11. Emulações: PS3 ou compatível, PCL6.
3.3.12. Conectividade: Ethernet 10 base-T/100 base-TX/1000 base-T, Wireless LAN 

IEEE 802.11 b/g/n, USB.
3.3.13. Microsoft Windows 7, 8, 10 ou superior e Linux.
3.3.14. Deverá suportar diferentes tipos de papel (etiquetas, cartão, papel comum, 

transparência, reciclado).
3.3.15. Tamanho do papel: CARTA, A4 e ofício tanto nas gavetas, quanto no vidro de 

exposição e no alimentador automático de originais.
3.3.16. Alimentador automático de originais para no mínimo 50 páginas, com a função 

frente e verso automático de passagem única.
3.3.17. Capacidade de papel: Capacidade mínima de 250 folhas; Capacidade mínima 

via by-pass de 50 folhas.
3.3.18. Digitalização: para Desktop / Pasta de rede (via SMB) / USB 2.0 (cabo USB 

deve ser fornecido).
3.3.19. Digitalização colorida.
3.3.20. Formatos de arquivo de digitalização: no mínimo JPEG e PDF.
3.3.21. Alimentação elétrica com suporte a 110V e 220V (serão admitidos 

transformadores de energia).

3.4. Scanner A4 TIPO 4

3.4.1. Scanner A4.
3.4.2. Tecnologia de Digitalização CCD ou CMOS.
3.4.3. Resolução de no mínimo 600dpi.
3.4.4. Capacidade do alimentador automático de documentos: 60 folhas.
3.4.5. Alimentador automático de documentos (ADF).
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3.4.6. Digitalização de até 45 ppm/90 ipm com 200 dpi.
3.4.7. Digitalização simples e duplex, colorida, preto e branco e tons de cinza.
3.4.8. Volume diário de no mínimo 3.000 folhas.
3.4.9. Drivers compatíveis com ISIS para Windows e TWAIN para Windows.
3.4.10. Juntar as imagens da frente e do verso em uma única imagem via interface 

gráfica do driver TWAIN e ISIS.
3.4.11. Digitalização automática frente e verso (duplex).
3.4.12. Software de captura orientado a digitalização de lotes de documentos que 

permita:
3.4.12.1. Possuir os seguintes recursos de imagem: auto-rotação, recorte, exclusão, 

remanejamento da imagem/página, renomear o arquivo e escolher o diretório 
para salvar as imagens;

3.4.12.2. Formatos de saída de arquivo: PNG, TIFF, JPEG, BMP, RTF, PDF, entre 
outros;

3.4.12.3. Remoção de páginas em branco;
3.4.12.4. Remoção automática de borda preta (reconhecimento automático do 

tamanho original do documento).
3.4.13. O software deve possuir interface em idioma Português.
3.4.14. Possuir licença perpetua do software sem limite de páginas ao final da garantia.
3.4.15. Conectividade mínima: USB 2.0 ou superior (cabo USB deve ser fornecido).
3.4.16. Alimentação elétrica com suporte a 110V e 220V (serão admitidos 

transformadores de energia).

3.5. Servidor com software de gerenciamento

3.5.1. No ato da instalação dos equipamentos, a empresa Contratada deverá fornecer 
software de gerenciamento de cópias e impressões para as impressoras e 
equipamentos multifuncionais. Este software deverá ser instalado em um 
servidor a ser fornecido pela empresa Contratada e funcionará como servidor 
de impressão e gerenciamento de cópias e impressões. Todas as licenças de 
utilização deste software (inclusive sistema operacional do servidor) serão 
fornecidas pela empresa Contratada e serão utilizadas somente para este fim. 
O software deverá ser compatível com todos os modelos dos equipamentos 
ofertados, implantado paralelamente à instalação dos equipamentos, possuir 
interface WEB e atender aos seguintes requisitos básicos:

3.5.1.1.Prever a filosofia de impressão departamental;
3.5.1.2.Permitir bilhetagem quando a rede estiver "on-line e off-line" (em caso de 

perda da comunicação entre as estações e o servidor, os dados deverão ser 
enviados quando a mesma for estabelecida);

3.5.1.3.O software de monitoramento deverá contabilizar todas as impressões e cópias 
a nível de usuário ou grupo de usuários, originadas dos equipamentos objeto 
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do edital, sendo que a contabilização total será apresentada em uma única 
interface, evitando ao gestor consultar os relatórios de impressão em mais de 
um sistema de monitoramento;

3.5.1.4.A contabilização deverá permitir também a distribuição e limite de cotas para 
centro de custos ou grupo de usuários, mas o registro das impressões deverá 
ser individualizado, ou seja, por usuário;

3.5.1.5.Informar usuário, nome do documento, horário de impressão, impressora, 
número de páginas, modo de impressão (mono ou policromática), tamanho do 
papel e custo para cada trabalho impresso;

3.5.1.6.Permitir a definição de centros de custo;
3.5.1.7.Disponibilizar o sistema com níveis de acesso personalizados para usuários 

distintos;
3.5.1.8.Contabilizar equipamentos ligados em rede via protocolo TCP/IP;
3.5.1.9.Devem possibilitar a emissão de extratos de impressão dentro de um período 

por usuário, impressora e centros de custos;
3.5.1.10. Administração a partir de qualquer estação da rede;
3.5.1.11. Bloquear automaticamente os serviços de impressão quando do 

atingimento da cota mensal estabelecida para o usuário e/ou grupo de usuários
3.5.1.12. Gerenciamento de cotas e impressão (valor, quantidade);
3.5.1.13. Controle de autenticação do usuário para realizar a impressão;
3.5.1.14. Controle do limite de custo de impressão;
3.5.1.15. Mensagens de avisos ao usuário;
3.5.1.16. Interface em português do software de gerenciamento e contabilização;
3.5.1.17. Autorização de usuários ou grupo de usuários para impressão colorida;
3.5.1.18. Fornecer visualizador da quantidade de cota remanescente por usuário, de 

acordo com o login cadastrado no computador que estiver utilizando;
3.5.1.19. A contabilização deverá ocorrer pelo mesmo usuário (login) utilizado para 

acessar a rede de dados;
3.5.1.20. Permite a exportação de dados para qualquer aplicativo de texto e planilha 

(padrão PDF, Word, Excel);
3.5.1.21. Acompanhamento on-line da produção dos equipamentos através de 

coletas dos contadores físicos;
3.5.1.22. Realizar inventário automático de impressoras multifuncionais (relação de 

toas as impressoras multifuncionais instaladas) e software de controle dos 
equipamentos, a fim de gerenciar número de série (inventário), alarmes 
(supervisão), níveis de toner (controle), etc.

3.5.2. Relatórios disponíveis - O sistema deverá possibilitar a emissão dos seguintes 
relatórios:
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3.5.2.1.Relatórios informando consumo por usuários, impressoras, centros de custos, 
indicando a quantidade, local, nome do documento, dia, horário; possibilitando 
a aplicação de filtros por data;

3.5.2.2.Permitir a ordenação dos relatórios por quantidade de páginas, por custo e por 
ordem alfabética;

3.5.2.3.Permitir a utilização de filtros nos relatórios por cor (preto e branco), modo de 
impressão (simplex ou duplex) e por origem (cópia ou impressão);

3.5.2.4.Permitir a exportação de dados e relatórios para análise;
3.5.2.5.Possibilidade de agendamento de relatórios e entrega por e-mail;
3.5.2.6.Permitir a geração de relatórios via sistema por usuário/multifuncional;
3.5.2.7.Fornecer ao gestor local controle via relatórios diversos com interface WEB, 

separando cada centro de custo, equipamento e usuário;
3.5.2.8.Conter gerador de relatórios com sumarização;
3.5.2.9.Permitir a utilização do software e visualização dos relatórios e controles em 

qualquer equipamento dentro da rede;
3.5.2.10. Fornecer relatório unificado de consumo mensal de todos os equipamentos 

em um único arquivo.

3.6. Treinamento.

3.6.1. A CONTRATADA deverá fornecer treinamento, de forma presencial (no 
ambiente da Defensoria) para 4 (quatro) servidores da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná no software de gerenciamento e nos recursos das impressoras 
multifuncionais e scanners, bem como sua utilização geral, a ser fornecido pela 
PROPONENTE.

3.6.2. Deverá ser indicado o procedimento para abertura de chamados técnicos junto 
a CONTRATADA, incluindo canais de contato para realização dos mesmos.

3.6.3. Deverá ser fornecido material didático contendo o descritivo das tarefas de 
gerenciamento e recursos das impressoras multifuncionais e scanners 
demonstrados durante o treinamento.

GRUPO/LOTE 1

Item Descrição

1 Locação de Impressora Multifuncional Laser Monocromática A4 Tipo 1
2 Locação de Impressora Multifuncional Laser A3 Colorida Tipo 2
3 Locação de Impressora Multifuncional Laser A4 Colorida Tipo 3
4 Locação de Scanner A4 Tipo 4



Defensoria Pública do Estado do Paraná
Coordenação Geral de Administração

Departamento de Compras e Aquisições

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
Rua Mateus Leme, 1908 - 80530-010

Centro Cívico - Curitiba-PR Página 7 de 21

Item Descrição

5 Impressão em Multifuncional Laser A4 Preto e Branco Tipo 1
6 Impressão em Multifuncional Laser A3 Colorida Tipo 2
7 Impressão em Multifuncional Laser A4 Colorida Tipo 3

3.7. A demanda visa atender as necessidades atuais e futuras de serviços de impressão 
da DPPR, resultante do crescente fluxo de atendimento e da expansão de novas 
sedes/fóruns em todo o estado do Paraná.

3.8. Unidades a serem atendidas:

CIDADE LOCAL ENDEREÇO

CURITIBA

Sede Administrativa Rua Mateus Leme, 1908 - Centro - 80530-010

Sede Central Rua José Bonifácio, 66 - Centro - 80020-130

Núcleo Criminal do Ahú Av. Anita Garibaldi, 750 - Ahú - 82630-000

CIC Rua Lodovico Kaminski, 2525 - Caiuá - 81260-282

Família Rua da Glória, 290, 1° Andar - Alto da Glória - 80030-060

Vara de Infrações Penais contra
Crianças, Adolescentes e Idosos

Av. Iguaçu, 750 - Rebouças - 80230-020

Santa Felicidade Av. Via Vêneto, 1490 - Santa Felicidade -

Boqueirão Av. Marechal Floriano Peixoto, 8257 - Boqueirão

Pinheirinho Av. Winston Churchill, 2471 Capão Raso - 81150-050

Tribunal do Júri Rua Ernâni Santiago de Oliveira, 268 - Centro Cívico - 80530-100

Segundo Grau de Jurisdição Rua da glória, 393 - 7º andar - Centro Cívico - 80030-060

Vara de Adolescentes em conflito
com a Lei (CIAADI)

Rua Pastor Manoel Virgílio de Souza, 1310 - Capão da Imbuia - 82810-140

Casa da Mulher Brasileira Av. Paraná, 870 - Cabral - 80035-130

Juizado Violência Doméstica Av. João Gualberto, 1073 - Alto da Glória - 80030-001

Execuções Penais Avenida João Gualberto, 741 - Alto da Glória - 82590-300

Sede Núcleos Rua Benjamin Lins, 779 Batel 80420-100

SÃO JOSE DOS
PINHAIS

Sede (futura nova sede SJP) Praça 08 de janeiro, 192 83005-110

Fórum 1 (sede atual) Rua João Ângelo Cordeiro, s/n - Centro - São José dos Pinhais 83005-570

Fórum 2 (Violência doméstica) Rua Visconde do Rio Branco, 2788 - Centro - São José dos Pinhais 83005-420

GUARATUBA Fórum Rua Tiago Pedroso, 417 - Cohapar - 83280-000

FOZ DO IGUAÇU
SEDE R. Antônio Raposo, 923 - Centro - 85851-090

Fórum Av. Pedro Basso, 1001 - Jardim Polo Centro - 85863-756

CASCAVEL Sede Rua São Paulo, 346 - Centro - CEP 85801-020

FRANCISCO BELTRÃO Sede Rua Alagoas, 655 - Bairro Alvorada - 85601-080

PONTA GROSSA Sede Rua Doutor Leopoldo Guimarães da Cunha, 300 - Oficinas - 84035-310

CASTRO Sede Rua Padre Damaso, 81 - Centro - 84165-540
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UNIÃO DA VITÓRIA Fórum Rua Marechal Floriano Peixoto, 314, Centro - 84600-000

GUARAPUAVA
Sede Av. Manoel Ribas, 2537 - Centro - 85010-180

Fórum Av. Manoel Ribas, 500 - Santana - 85070-180

LONDRINA Sede Av. Bandeirantes, 263 - Vila Ipiranga - 86010-020

APUCARANA Fórum Travessa João Gurgel Macedo, 100 - Centro - 86800-710

CORNÉLIO PROCÓPIO
Sede Ag. Trabalhador Rua Massudi Amim, 165 - Centro - 86300-000

Fórum Rua Santos Dumont, 903 - Centro - 86300-000

MARINGÁ Sede Av. Tiradentes, 1289 - Zona 4 - 87013-344

CIANORTE Sede Av. Maranhão, 255 - Centro - 87200-980

CAMPO MOURAO
Sede

Rua Duque de Caxias,786 - Jardim Lar Paraná - Centro | Esquina com a Rua
Shuhei Uetsuka -87305-320

Fórum Av. José C de Oliveira, 2065 - Centro - 87300-020

UMUARAMA Sede Rua Desembargador Munhoz de Mello, 3792 - Zona I - 87501-180

COLOMBO Almoxarifado Av. São Gabriel, 481 - São Gabriel, Colombo - PR, 83404-642

PATO BRANCO Fórum R. Maria Bueno - Trevo da Guarany, Pato Branco - PR, 85501-560

4. QUANTITATIVOS

4.1. Quantitativos estimados:

Item Descrição
QTDE

PREVISTA

VALOR 
UNITÁRIO 
(MENSAL)

VALOR 
TOTAL 

(MENSAL)

VALOR 
TOTAL 

UNITÁRIO
(48 MESES)

VALOR 
TOTAL

(48 MESES)

1 Locação de Impressora Multifuncional Laser
Monocromática A4 Tipo 1

175

2 Locação de Impressora Multifuncional Laser A3
Colorida Tipo 2

2

3 Locação de Impressora Multifuncional Laser A4
Colorida Tipo 3

16

4 Locação de Scanner A4 Tipo 4 57

5 Impressão em Multifuncional Laser A4 Preto e
Branco Tipo 1

255.000

6 Impressão em Multifuncional Laser A3 Colorida 
Tipo 2

600

7 Impressão em Multifuncional Laser A4 Colorida 
Tipo 3

4800

4.2. A aquisição se dará de forma parcelada, com estimativa inicial de 118 (cento e 
dezoito) equipamentos de impressoras e 26 (vinte e seis) unidades de scanners; e o saldo 
remanescente dos equipamentos, conforme solicitada ao CONTRATADO após emissão 
de ordem de fornecimento.
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5. DA CONTRATAÇÃO

5.1. Requisitos de negócio:

5.1.1. A contratada deverá garantir a disponibilização dos recursos de digitalização 
e impressão em todos os ambientes de atuação da Defensoria.

5.1.1.1.Inclusão dos equipamentos, na rede corporativa da DPPR, de forma 
possibilitar o gerenciamento, monitoramento e a disponibilização dos recursos 
na rede de dados, buscando suprir as necessidades de serviços essenciais nos 
diversos ambientes de atuação da instituição.

5.1.2. Atualização tecnológica no parque de impressoras multifuncionais e scanners 
com a instalação de novos equipamentos, mais velozes e com recursos e 
funcionalidades mais modernas.

5.1.2.1.Remoção de equipamentos obsoletos, sem garantia e suporte técnico, 
promovendo a instalação de maior quantidade de equipamentos novos, 
adequados à crescente atuação da Defensoria.

5.1.2.2.Possibilitar a utilização dos recursos de impressão em ambientes que não 
possuam rede cabeada, utilizando recursos de rede sem fio (Wireless).

5.1.3. Contínua expansão de novas sedes por todo o Estado do Paraná.

5.1.3.1.Prover os serviços de digitalização e impressão, essenciais em diversas áreas 
de atuação da instituição, às novas unidades da DPPR no estado do Paraná.

5.1.4. Necessidade de manter quantitativo de equipamentos para futura contratação.

5.1.4.1.Previsão de equipamentos suprir necessidades em casos de aumento de 
demanda, expansão de sedes existentes e abertura de novos ambientes de 
atuação da DPPR no estado do Paraná.

5.2. Requisitos de capacitação:

5.2.1. A empresa contratada deverá transmitir o conhecimento necessário para que a 
equipe do Departamento de Informática possa operar o software de 
gerenciamento e tomar conhecimento dos recursos das impressoras
multifuncionais e scanners contratados, bem como sua utilização geral, 
possibilitando atuação da equipe técnica da Defensoria, caso necessário.

5.2.2. A capacitação consiste em treinamento para até 4 participantes a ser 
ministrado por profissional da empresa contratada. Recomenda-se que o 
treinamento seja realizado no ambiente da Defensoria, somente após a 
instalação do servidor contendo o software de gerenciamento e de impressoras 
multifuncionais e scanners que possibilitem o enfoque prático, com a 
demonstração dos procedimentos abordados no treinamento.
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5.2.3. O treinamento deverá incluir os conhecimentos necessários para acesso e 
operação do software de gerenciamento, extração de relatórios, utilização dos 
recursos das impressoras multifuncionais e scanners, bem como aspectos de 
sua utilização geral, incluindo operação e configuração. A contratada deverá 
fornecer material didático individual, em português, contendo o descritivo das 
tarefas de gerenciamento e recursos das impressoras multifuncionais e 
scanners demonstrados no treinamento.

5.2.4. O treinamento deverá ser realizado em língua portuguesa.

5.2.5. O planejamento de datas e horários deverão ser previamente acordados com o 
Departamento de Informática da DPPR.

5.3. Requisitos e prazos de assistência técnica/manutenção e substituição dos 
equipamentos:

5.3.1. Considera-se a contratação serviços de assistência técnica durante toda a 
vigência da contratação, tendo em vista tratar-se de equipamentos de extrema 
importância para as atividades da instituição.

5.3.2. A inoperância de um desses equipamentos pode vir a comprometer 
significativamente as ações da instituição, tanto na atividade fim como na 
atividade meio.

5.3.3. O serviço de assistência técnica deve ser prestado pela contratada no local de 
instalação do equipamento, conforme informado pela Defensoria por ocasião 
da abertura do chamado técnico.

5.3.4. A contratada deve possuir uma central de assistência técnica para abertura de 
chamados. Esta deve comprometer-se em manter os registros de todos os 
chamados constando as descrições dos problemas.

5.3.5. A contratada deverá manter uma base de atendimento para prestar o suporte 
técnico das 8:00 às 18:00 horas de segunda-feira à sexta-feira, excetuando-se 
os feriados.

5.3.6. Após a abertura dos chamados de manutenção corretiva e preventiva, a 
empresa deverá atendê-los em até 8 (oito) horas úteis para a Capital e Região 
Metropolitana, e em até 16 (dezesseis) horas úteis nas demais localidades do 
Estado do Paraná.

5.3.7. A contratada deverá manter a quantidade mínima de 1 (um) toner reserva por 
localidade, com exceção da sede central que deverá ter a quantidade mínima 
de 5 (cinco) toners reservas.



Defensoria Pública do Estado do Paraná
Coordenação Geral de Administração

Departamento de Compras e Aquisições

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
Rua Mateus Leme, 1908 - 80530-010

Centro Cívico - Curitiba-PR Página 11 de 21

5.3.8. O prazo máximo para solução do atendimento de manutenção será de 16 
(dezesseis) horas úteis para a Capital e Região Metropolitana e de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis para as demais localidades contadas a partir da abertura do 
chamado e será concluído com a liberação dos equipamentos em plenas 
condições de funcionamento.

5.3.9. A substituição do equipamento deverá ocorrer em até 48 (quarenta e oito) 
horas após a definição da sua necessidade pelo técnico da contratada, com 
início do prazo no momento de constatação da sua necessidade.

5.3.10. Havendo a incidência de um mesmo defeito por 3 vezes no período de 45 
(quarenta e cinco) dias, a CONTRATADA deverá proceder à substituição do 
equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a constatação da 
incidência.

5.3.11. Em caso de mudança de endereço, a CONTRATADA deverá comparecer ao 
novo local no prazo máximo de 16 (dezesseis) horas úteis, a contar da 
solicitação pela CONTRATANTE, para realizar sua instalação e deixar o 
equipamento em plenas condições de funcionamento.

5.3.12. A troca de servidor de impressão, quando necessário, deve ser realizada em, 
no máximo, 2 (dois) dias úteis após aberto o chamado, e os problemas de 
configuração que sejam da responsabilidade da CONTRATADA devem 
solucionados em até 4 (quatro) horas úteis.

5.3.13. O prazo para a reposição do toner reserva será de até 5 (cinco) dias úteis após 
a solicitação.

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso.

6.2. O local de entrega dos equipamentos será onde houver atuação da Defensoria 
Pública do Paraná assim como eventuais locais a serem ocupados pela entidade no estado 
do Paraná no decorrer do contrato.

6.3. A Contratada deverá instalar os equipamentos nos locais indicados pela 
Defensoria Pública do Paraná. O envio, a instalação e as necessárias configurações dos 
equipamentos serão de inteira responsabilidade da Contratada, assim como a 
responsabilidade pela prestação de assistência técnica, com manutenção preventiva e 
corretiva, com reposição de peças e suprimentos originais da fabricante dos 
equipamentos.
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6.4. O prazo para a entrega dos equipamentos será de até 10 (dez) dias úteis após cada 
solicitação da CONTRATANTE, com exceção feita aos equipamentos da primeira 
solicitação, que terão prazo de 20 (vinte) dias corridos.

6.5. Os equipamentos disponibilizados pela contratada para a prestação dos serviços 
devem ser identificados pela própria contratada, com etiquetas contendo número de série 
ou outro meio de identificação em local visível, de modo a diferenciá-los dos demais 
equipamentos congêneres pertencentes a CONTRATANTE.

6.6. Será responsabilidade da Contratada o recolhimento de toners e/ou demais peças 
utilizadas e/ou defeituosos além de realizar o descarte correto destes materiais com 
responsabilidade ambiental.

6.7. Será responsabilidade da Contratada a coleta de dados referentes ao consumo 
mensal dos equipamentos para fins de faturamento.

6.8. Os preços referentes às impressões e à locação das impressoras deverão ser 
expressos em moeda corrente nacional, líquidos, deduzidos os descontos, incluídos os 
impostos, seguros, embalagens, fretes e todas as demais despesas necessárias para a 
prestação dos serviços.

6.9. Fornecer outros equipamentos que se façam necessários para a instalação das 
máquinas, como por exemplo, transformadores.

6.10. O equipamento deve estar no catálogo de vendas do fabricante.

6.11. A CONTRATADA é a única responsável por quaisquer acidentes de que possam 
ser vítimas os seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços relativos ao 
Contrato.

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. De acordo com o Art. 48 do Decreto Estadual no 4993, de 31 de agosto de 2016, 
as empresas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

II - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 
aos seus similares;

III - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
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recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; e

IV - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), 
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

7.2. Também deverão ser observados, no que couber, os preceitos da Lei Estadual nº 20.132, 
de 20 de janeiro de 2020, que altera dispositivos da Lei no 15.608, de 16 de agosto de 2007, e da 
Lei Estadual n° 16.075/2009.

8. DA ENTREGA

8.1. Os produtos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão 
da Ordem de Fornecimento, com exceção feita aos equipamentos da primeira solicitação, 
que terão prazo de 20 (vinte) dias corridos.

8.1.1. Este prazo somente poderá ser dilatado, a critério exclusivo da DPPR, 
mediante solicitação formal da empresa, dentro do prazo de entrega e com 
motivação fundamentada pela CONTRATADA.

8.1.2. O requerimento de prorrogação do prazo de entrega não interrompe a 
contagem do prazo inicialmente estipulada.

8.2. A entrega deverá ser realizada no endereço da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, a ser especificado na Ordem de Fornecimento.

8.3. A entrega deve ocorrer em dia útil (previamente acordado com o responsável pelo 
recebimento que constará na ordem de fornecimento), em horário entre as 10h00 e as 
16h00, ou conforme especificado na ordem de fornecimento.

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência da contratação será de 48 (quarenta e oito) meses, excluído o 
dia do termo final, contados do efetivo início da prestação do serviço, prorrogável na 
forma do artigo 103 da Lei Estadual n° 15.608/2007.

10. DO PREÇO

10.1. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários 
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de origem Federal, Estadual e Municipal, assim como custos referentes à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida, da geração até a destinação 
ambientalmente adequada dos produtos embalagens e serviços , não cabendo à DPPR 
quaisquer custos adicionais.

11. DO RECEBIMENTO

11.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo limite estabelecido nas 
cláusulas seguintes, após a comunicação escrita do contratado, acompanhada do 
respectivo documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria 
empresarial que permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante 
o fisco, nos termos da legislação aplicável, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e 
demais documentos pertinentes à contratação.

11.1.1. Em se tratando de serviços, será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias 
da comunicação escrita do contratado;

11.1.2. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos previstos 
taxativamente no artigo 74, incisos I, II e III da Lei 8.666/1993, sendo neste 
caso realizado mediante recibo, conforme parágrafo único do citado 
dispositivo.

11.2. O objeto será recebido definitivamente somente mediante a presença do 
documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria empresarial que 
permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, nos 
termos da legislação pertinente, bem como após a verificação da manutenção dos 
requisitos de habilitação requeridos no procedimento de compra, inclusive mediante a 
apresentação das seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas:

11.2.1. Fiscais de Débitos das receitas nos âmbitos municipal, estadual e federal;

11.2.2. Certidão de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

11.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS CRF.

11.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de validade expirado, 
poderá o órgão responsável pelo recebimento definitivo, a seu exclusivo 
critério, diligenciar para obtenção do documento atualizado ou solicitar que a 
CONTRATADA o apresente.

11.2.5. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, ou quando se verificar 
alguma inconsistência nos documentos enviados pela CONTRATADA, o 
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prazo de recebimento será interrompido e recomeçará a contar do zero a partir 
da regularização da pendência.

11.3. O recebimento definitivo será realizado de acordo com os seguintes prazos:

11.3.1. Em se tratando de serviços, será realizado por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria 
que comprove a adequação do objeto ao contratado, que não pode ultrapassar 
o prazo de 30 (trinta) dias, salvo quando houver previsão expressa e 
justificada.

11.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 176.000,00 
(cento e setenta e seis mil reais), deverá ser designada comissão específica pela autoridade 
competente, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, que elaborará termo 
circunstanciado para esse fim.

11.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os itens 
anteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, mediante 
comunicação à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, 
nos termos do artigo 73, § 4º da Lei 8.666/1993.

11.6. Antes do encaminhamento ao Departamento Financeiro (DFI) e consequente 
liberação do pagamento, o servidor responsável terá o prazo de 10 (dez) dias para realizar 
o ateste do documento de cobrança e dos eventuais documentos acessórios que sejam 
necessários, a contar do recebimento de todos os documentos elencados nos itens 
anteriores.

11.7. O objeto prestado será recusado caso apresente especificações técnicas diferentes 
das contidas neste Termo de Referência, salvo se de especificações semelhantes ou 
superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante devido procedimento 
interno, nos limites da discricionariedade administrativa.

11.8. A CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou substituir o objeto que apresentar 
quaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar possíveis 
adequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

11.9. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de 
cumprimento pela contratada de todas as suas obrigações assumidas, dentre as quais se 
incluem a apresentação dos documentos pertinentes, conforme descrito no item 11.2, e 
demais documentos complementares.

11.10. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução/prestação do objeto.
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11.11. Os recebimentos provisório e definitivo ficam condicionados à prestação da 
totalidade do objeto indicado na ordem de fornecimento/serviço, sendo vedados 
recebimentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.

11.11.1. Caso a prestação do objeto seja estipulada de forma parcelada, os 
recebimentos provisório e definitivo serão efetuados apenas por ocasião 
entrega da última parcela, quando, então, serão adotadas as medidas 
destinadas ao pagamento dos serviços, desde que observadas as demais 
condições do Termo de Referência.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. Após o recebimento definitivo pelo responsável pelo acompanhamento, os 
pagamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta corrente em favor 
da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as despesas de valor inferior a R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), cujo pagamento será efetuado em até 5 
(cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do artigo 5° da Lei 8.666/93, contados também do 
recebimento definitivo.

12.2. Para a liberação do pagamento, o responsável pelo acompanhamento encaminhará 
o documento de cobrança e documentação complementar ao Departamento Financeiro 
que então providenciará a liquidação da obrigação.

12.3. A pendência de liquidação de obrigação financeira imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência poderá gerar a retenção e/ou o desconto dos pagamentos 
devidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

12.3.1. Eventuais retenções e/ou descontos dos pagamentos serão apreciados em 
procedimento específico para apuração do eventual inadimplemento.

12.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela DPPR, entre a última data prevista para pagamento e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, serão pagos, mediante solicitação da fornecedora, e 
calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com juros moratórios de 0,5% (meio 
por cento) ao mês e correção monetária pelo índice IGP-M/FGV.

12.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

12.5.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções de responsabilidade 
da DPPR serão imputáveis exclusivamente à fornecedora quando esta deixar 
de apresentar os documentos necessários em tempo hábil.
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13. DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE

13.1. O preço contratado é suscetível de reajuste e/ou revisão, observadas, em qualquer 
caso, as disposições legais aplicáveis.

13.2. O reajuste será realizado anualmente em relação aos custos sujeitos à variação de 
mercado, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, 
devendo ser utilizado índices específicos ou setoriais mais adequados à natureza da obra, 
compra ou serviço, sempre que existentes, nos termos dos artigos 113 e 114 da Lei n° 
15.608/2007.

13.3. Na ausência dos índices oficiais específicos ou setoriais, previstos no item 
anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, dentre 
os seguintes:

13.3.1. Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA;

13.3.2. Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC;

13.3.3. Índice Geral de Preços do Mercado IGP-M; ou

13.3.4. Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna a IGP-DI.

13.4. Na hipótese de não ter sido divulgado o índice relativo ao último mês do período 
da apuração, deverá ser adotada a variação dos 12 (doze) meses imediatamente 
antecedentes a esse mês;

13.5. Competirá à CONTRATADA, quando esta considerar que o índice aplicável é 
insuficiente ao reequilíbrio do contrato, justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE, indicando claramente e justificando o índice adotado;

13.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao período em que se completarem 12 (doze) meses 
da apresentação da proposta ou do reajuste anterior, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja prorrogação;

13.7. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste;

13.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste 
só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contados do período em que se completarem 12 (doze) meses da apresentação da proposta 
ou do reajuste anterior;
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13.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao 
reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão;

13.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências 
iniciadas a partir do dia seguinte à data em que se completarem 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta, do reajuste anterior ou da data em que deveria ter ocorrido o 
reajuste anterior;

13.11. Quando, antes da data do reajuste, já tiver ocorrido a revisão do contrato para 
manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião 
do reajuste, para evitar acumulação injustificada.

13.12. Os valores resultantes de reajuste terão sempre, no máximo, quatro casas 
decimais.

13.13. A revisão será realizada única e tão somente com relação às hipóteses previstas 
em lei, em especial aquelas constantes do artigo 112, § 3°, incisos II e III, da Lei Estadual 
n° 15.608/2007, observando todas as disposições pertinentes.

13.13.1. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação 
do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos 
setores técnico e jurídico, além da aprovação da autoridade competente.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o artigo 120, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07.

14.2.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento 
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e, se for o caso, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o 
contraditório e a ampla defesa à licitante, das sanções previstas na Lei Estadual n° 
15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por meio da Deliberação 
CSDP n° 11/2015, quais sejam:

I - Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento 
licitatório ou da contratação; 

II - Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do 
contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento), na hipótese 
de atraso no adimplemento de obrigação, tais como a assinatura do Termo de Contrato ou 
aceite do instrumento equivalente fora do prazo estabelecido, início e/ou conclusão do 
fornecimento fora do prazo previsto; 

III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas seguintes 
hipóteses, dentre outras: 
a) não manutenção da proposta;
b) apresentação de declaração falsa;
c) não apresentação de documento na fase de saneamento; 
d) inexecução contratual; 
e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
f) abandono da execução contratual;
g) apresentação de documento falso;
h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente;
i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio de violência, 
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na 
Lei Federal nº 8.158/91; 
m) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na 
forma da lei.

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
b) não manutenção da proposta; 
c) abandono da execução contratual;
d) inexecução contratual.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante que:
a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;
b) apresentação de documento falso; 
c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente; 
d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio de violência, 
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na 
Lei Federal nº 8.158/91;
h) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na 
forma da lei. 

15.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.

16. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002, na 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, na Lei Estadual nº 15.608/2007 e legislação 
complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 
e a Lei Federal nº 8.078/1990. 
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16.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos casos 
omissos.

Curitiba, novembro de 2021.

Jaqueline Covezzi Romano Marczal
Gestão de Contratações

Departamento de Compras e Aquisições





6) Parecer Jurídico
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PARECER JURÍDICO N° 192/2021

Protocolo n.º 17.653.786-8

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  PRE-
GÃO ELETRÔNICO. ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS.  IMPRESSORAS  MULTIFUNCIONAIS  E  AS-
SISTÊNCIA TÉCNICA. COMODATO.  OBRIGATO-
RIEDADE DE CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CON-
TRATO. POSSIBILIDADE.
1. A Constituição Federal estabelece em seu artigo
37, XXI, a obrigatoriedade de processo de licitação
pública para a contratação de obras, serviços, com-
pras e alienações, ressalvados os casos específicos
previstos em lei. 
2. O pregão é a modalidade de licitação destinada à
aquisição de bens e serviços comuns, assim consi-
derados  aqueles cujos  padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no merca-
do.
3. Ao definir as condições de participação, o admi-
nistrador deve posicionar-se na linha divisória entre
a garantia  de  que os  licitantes  serão  capazes  de
executar o objeto e a restrição ao caráter competiti-
vo do certame.
4.Não há obrigatoriedade de reserva exclusiva para
contratações junto a micro e pequenas empresasse
os itens de contratação ultrapassam o valor definido
em lei, qual seja: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
5.  O  atestado  de  capacidade  técnico-operacional
pode ser exigido quando compatível com o objeto a
ser executado pela licitante.
6. É possível exigir a comprovação de experiência
com a estipulação de quantidade mínima do objeto
licitatório, observado o limite de 50% e a necessida-
de de justificativa.
7. Deve constar no edital licitatório qual parcela do
objeto é considerada de maior relevância para a Ad-
ministração, conforme orientação jurisprudencial.
8. A obrigatoriedade de celebração de instrumento
contratual é devida se configuradas uma das hipóte-
ses  do  inciso  I,  do  art.  108,  da  Lei  Estadual  n°
15.608/2007.
9.  A Ata  de Registro  de  Preços  tem sua vigência
adstrita a 12 (doze) meses, nos termos da lei.
10. Parecer positivo, com ressalvas. 
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À Coordenadoria-Geral da Administração,

I.       RELATÓRIO

1. Trata-se  de  procedimento  administrativo  instaurado  pela

Coordenadoria  de  Planejamento  (CDP)  para  a  contratação  de  serviços  de

locação  de  impressoras  multifuncionais  e  outros  itens,  com fornecimento  de

consumíveis  e  reposição  de  peças,  prestação  de  assistência  técnica,

gerenciamento de serviços e treinamento para a Defensoria Pública do Estado

do Paraná (DPE/PR).

2. Aduz  o  Coordenador  de  Planejamento  que  a  pretendida

contratação  decorre  do  fim  da  vigência  do  Contrato  n°  004/2018  e  da

impossibilidade  de  prorrogá-lo,  bem  como  da  permanência  da  necessidade

administrativa dos serviços.

3. Em despacho (fls. 03/04), a CGA determinou o rito ordinário para a

tramitação do procedimento e, posteriormente,  o Departamento de Informática

(DIF)  juntou  aos  autos  o  Estudo  Técnico  Preliminar  –  ETP  (fls.  08/45)  e  a

Especificação Técnica (fls. 46/52).

4. Às fls. 70/78, o Departamento de Contratos (DPC) observou que a

contratação deverá ser realizada com instrumento contratual, eis que se trata de

serviço continuado e, portanto, enquadra-se no rol do inciso I, do artigo 108, da

Lei  Estadual  n°  15.608/2007.  Além disso,  juntou  a  minuta  contratual  às  fls.

79/84.

5. O  Termo  de  Referência  Preliminar  foi  juntado  aos  autos  (fls.

86/106) e aprovado pelo Coordenador de Planejamento (fls. 107).

6. Após,  foram  iniciadas  as  diligências  de  praxe,  e,  seguem

acostados aos autos os seguintes documentos: Termo de Referência atualizado

(fls. 110/130); pesquisa de mercado (fls. 132/174), quadro de cotação (fl. 175);

Certidão de Anotação Orçamentária de Licitação para Registro de Preços, a fim

de  consignar  no  prognóstico  de  despesas  do  exercício  de  2022  (fl.  177);

declaração  do  Coordenador  de  Planejamento,  atestando  a  consonância  da
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despesa com o Planejamento Institucional e com o Plano de Contingência (fl.

178) e minuta do Edital do Pregão Eletrônico com anexos (fls. 183/238).

7. Por fim, vieram os autos para elaboração de parecer jurídico.

8. É o breve relatório.

II.      FUNDAMENTAÇÃO

9. A  presente  manifestação  trata  da  análise  jurídica  acerca  da

formação  de  registro  de  preços  para  eventual  locação  de  impressoras

multifuncionais e outros itens, com fornecimento de consumíveis e reposição de

peças,  prestação  de  assistência  técnica,  gerenciamento  de  serviços  e

treinamento, por meio de procedimento licitatório a ser realizado na modalidade

pregão, na forma eletrônica, pelo tipo menor preço. 

10. A Constituição Federal estabelece em seu artigo 37, inciso XXI, a

obrigatoriedade de processo de licitação pública para a contratação de obras,

serviços,  compras  e  alienações,  ressalvando,  entretanto,  casos  específicos

previstos em lei. 

11. A  licitação  é  um  processo  administrativo  isonômico  no  qual  a

Administração  seleciona  a  proposta  mais  vantajosa,  menos  onerosa  e  com

melhor qualidade para a contratação de uma obra, serviço, compra de produto,

locação ou de uma alienação. 

12. Dentre  as  modalidades  licitatórias,  o  pregão  eletrônico  tem  se

transformado  na  modalidade  mais  utilizada  para  realizar  as  compras  e

contratações públicas em razão da transparência e celeridade do processo.

13. Foi  instituído  pela  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  e posteriormente

regulamentado na forma eletrônica por meio do Decreto nº 10.024/2019.

14. Destaca-se, que o art. 1º da Lei Federal nº  10.520/021 estabelece

que o pregão  é a  modalidade de licitação  destinada  à  aquisição de bens  e

1“Art.  1º  Para  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns,  poderá  ser  adotada  a  licitação  na
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos  pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado.”
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serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade  possam  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de

especificações usuais no mercado.

15. Feitas essas considerações, verifica-se que a adoção da referida

modalidade  licitatória  se  encontra  compatível,  uma  vez  que  o  objeto  denota

relativamente baixa complexidade.

16. De igual modo, o tipo de licitação adotado (menor preço) também

se encontra adequado, visto que decorre de expressa disposição legal. No caso,

os artigos  4º,  inciso X,  da Lei  Federal  nº  10.520/02 e  49,  inciso VII,  da  Lei

Estadual nº 15.608/07.

17. De outra sorte, também é importante observar que toda licitação,

necessariamente, empregará uma forma de procedimento.

18. Nesse passo, no que se refere à adoção do sistema de registro de

preços,  os artigos 11,  da Lei  Federal  nº  10.520/02 e  53,  da Lei  Estadual nº

15.608/07 facultam sua utilização.

19. No  entanto,  o  artigo  23,  §  3°,  da  Lei  Estadual  nº  15.608/07,

estabelece as hipóteses preferenciais para que seja adotado, dentre as quais

incluem  as  necessidades  permanentes  e  renováveis  da  Administração,

relacionadas com contratações frequentes do mesmo bem ou serviço (inciso I); a

contratação  de  serviços  de  forma parcelada,  em face  da  impossibilidade  de

estimar os quantitativos ou as condições específicas e concretas da execução

contratual (inciso II);e a contratação de serviços para atendimento a mais de um

órgão (inciso III).

20. Desse  modo,  diante  da  análise  das  referidas  hipóteses  legais,

extrai-se que a contratação dos serviços orçados encontra amparo nos incisos I

e II, do artigo 23, § 3º, da Lei Estadual nº 15.608/07, de maneira que a opção

pela  contratação  via  sistema  de  registro  de  preços  se  afigura  como a  mais

adequada.

21. Além  disso,  é  dever  do  administrador  público  proteger  a

Administração e o patrimônio público. Para tal, deve o instrumento convocatório

prever  exigências  que  efetivamente  tragam maior  segurança  ao  Erário,  sem
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restringir  desnecessariamente  o  caráter  competitivo  do  certame  licitatório,

conforme previsto no inc. 37, inc. XXI da Constituição Federal de 1988. 

22. Posto isso, ao definir as condições de participação, o administrador

deve posicionar-se na linha divisória entre a garantia de que os licitantes serão

capazes de executar o objeto licitado e a restrição ao caráter competitivo do

certame licitatório. 

23. Tendo em vista o valor da contratação (R$ 3.986.780,64), não se

aplica a hipótese de reserva exclusiva para contratações de micro e pequenas

empresas, nos termos do inciso I, do art. 48 da LC n° 123/20062, considerando

ainda que se trata de lote único.

24. Ainda  assim,  conquanto  o  valor  da  contratação  impossibilite  a

destinação  da  licitação  exclusivamente  à  ME/EPP,  essas  têm  seus  outros

benefícios legais assegurados no edital,  tais como empate ficto e prazo para

apresentação de nova proposta (itens 6.5 e 10.10 – fls. 186 e 189).

25. Dessa forma, não há óbice para o afastamento da regra de reserva

total ou parcial de compra de microempresa ou empresa de pequeno porte.

26. No  que  tange  à  participação  dos  consórcios,  prevalece  o

entendimento  segundo  o  qual  o  legislador  no  artigo  33,  da  Lei  Federal  n°

8.666/93,  não  estabeleceu  qualquer  obrigatoriedade.  Entretanto,  exige-se  a

justificativa adequada para a exclusão, a qual foi apresentada à fl. 181 (item 5)3. 

27. Sobre o tema, é o entendimento do TCU no Acórdão 1417/2008: 

O art. 33 da Lei de Licitações atribui à Administração a prerrogativa de admitir a
participação de consórcios nas licitações. A regra, no procedimento licitatório, é
a participação de empresas individualmente em disputa umas com as outras,
permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de
relevante vulto impeçam a participação isolada de empresas com condições de,
sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos
em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes. Acórdão
1417/2008 Plenário (Sumário)” A permissão de participação de empresas em
consórcio  na  licitação  é  excepcional  justamente  porque  o  que  se  quer  é

2“Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública: [...]I - deverá  realizar  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à  participação  de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais).”
3“5. No item 6.2, “i”, optei por vedar a participação de consórcios de empresas, por entender que
o objeto não é de alta complexidade ou vulto, que a vedação não trará prejuízo à competitividade
do certame e para simplificar a análise documental pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.”
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preservar o máximo possível à competitividade do certame. Frente ao exposto,
tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante,
a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de
consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade
do texto legal supramencionado e pelos motivos já expostos, conclui-se que a
vedação de constituição de empresas em consórcio, neste caso, é o que melhor
atende  o  interesse  público,  por  prestigiar  os  princípios  da  competitividade,
economicidade e moralidade. 

28. Quanto à qualificação econômico-financeira, verifica-se que o edital

exigiu  a  apresentação  de  certidão  negativa  de  pendência  de  processos  de

falência,  de  recuperação  judicial  ou  de  execução  patrimonial,  dispensado  o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis (item 13.1, “i”). 

29. Tal possibilidade tem sido reconhecida pela jurisprudência, veja-se:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL. ALEGATIVA
DE  VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS  27,  III  E  31,  I,  DA  LEI  8666/93.  NÃO
COMETIMENTO.  REQUISITO  DE  COMPROVAÇÃO  DE  QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA  CUMPRIDA  DE  ACORDO  COM  A  EXIGÊNCIA
DO EDITAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A comprovação de qualificação econômico-financeira das empresas licitantes
pode ser aferida mediante a apresentação de outros documentos. A Lei de Lici-
tações  não obriga a Administração a exigir,  especificamente,  para o cumpri-
mento do referido requisito, que seja apresentado o balanço patrimonial e de-
monstrações contábeis, relativo ao último exercício social previsto na lei de lici-
tações (art. 31, inc. I), para fins de habilitação.
2. "In casu", a capacidade econômico-financeira foi comprovada por meio da
apresentação da Certidão de Registro Cadastral e certidões de falência e con-
cordata pela empresa vencedora do Certame em conformidade com o exigido
pelo Edital.
3. Sem amparo jurídico a pretensão da recorrente de ser obrigatória a apresen-
tação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício so-
cial, por expressa previsão legal. Na verdade, não existe obrigação legal a exi-
gir que os concorrentes esgotem todos os incisos do artigo 31, da Lei 8666/93.
4. A impetrante, outrossim, não impugnou as exigências do edital e acatou, sem
qualquer protesto, a habilitação de todas as concorrentes.
5. Impossível, pelo efeito da preclusão, insurgir-se após o julgamento das pro-
postas, contra as regras da licitação.
6. Recurso improvido. 
(REsp 402.711/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 11/06/2002, DJ 19/08/2002, p. 145).

30. De qualquer modo, sabe-se que a qualificação econômico-financei-

ra se destina a atestar a capacidade do licitante em relação aos compromissos

decorrentes do contrato. 
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31. No caso, reputa-se adequada a justificativa apresentada no despa-

cho de fl. 181, com o intuito de evitar maiores riscos à adequada prestação dos

serviços causados por problemas financeiros da contratada4.

32. Inobstante, também foi exigida a comprovação de que a empresa

prestou serviços de locação de, no mínimo, 58 (cinquenta e oito) impressoras,

como atestado de capacidade técnica– item 13.1, “j”, da minuta editalícia.

33. O TCE/PR decidiu ser possível a dispensa dos requisitos de capa-

cidade técnico-operacional se o objeto da licitação apresentar baixa complexida-

de, observando, contudo, que esses critérios podem ser exigidos se compatíveis

com o objeto a ser executado5. Confira-se:

Como  se  vê,  a  capacidade  técnica  operacional  não  trata  de  requisito
indispensável  para  a  demonstração  da  qualificação  técnica  das  licitantes  e
somente  pode  ser  exigida  quando  for  “compatível  em  características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação”, por força do art. 30, II, da Lei nº
8.666/93. Nesse contexto, orienta-se no sentido de que a Administração tem o
dever  de  analisar  a  compatibilidade  dos  requisitos  de  qualificação  técnica
operacional  com  o  objeto  a  ser  executado,  exigindo-os  apenas  quando
presente essa condição, sobe pena de ofensa à competitividade. (...) Desta
forma, caberá à Administração Pública, na fase interna do processo licitatório,
avaliar as características do objeto a ser adquirido para determinar a extensão
das exigências a serem impostas  aos licitantes,  inclusive a pertinência de se
exigir a comprovação de capacidade técnico operacional.

34. O TCU, aliás, tem entendimento semelhante, e determina que as

decisões do administrador em relação aos requisitos de comprovação da capaci-

dade técnica devem estar justificadas no procedimento licitatório. Nesse sentido:

A Administração deve incluir no processo licitatório os motivos das exigências de
comprovação de capacidade técnica, seja sob o aspecto técnico-profissional ou
técnico-operacional, e demonstrar, tecnicamente, que os parâmetros fixados são
necessários  e  pertinentes  ao  objeto  licitado.  A  pontuação  técnica  atribuída  à
apresentação de certificado específico deve ater-se apenas à sua validade, sem
estabelecer pontuação para atividades específicas desempenhadas. 
(Acórdão 1937/2003 – Plenário, TCU).

4“6. Quanto à documentação relativa à qualificação econômico-financeira, foi prevista certidão
negativa de falência, no item 13.1, “i”, a fim de evitar maiores riscos à adequada prestação dos
serviços causados por problemas financeiros da contratada. A situação falimentar configura, in-
clusive, motivo para a rescisão unilateral do contrato pela Administração, de acordo com o art.
129, IX, c/c art. 130, I, da Lei Estadual 15.608/2007. Dessa forma, entende-se pertinente a exi-
gência dessa certidão.”
5ACÓRDÃO Nº 828/19 - Tribunal Pleno, TCE/PR.
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35. No caso, o DCA, à fl. 181, apresentou a seguinte justificativa para a

necessidade do atestado:

7. [...] Com isso, está-se prevendo que o licitante vencedor deverá comprovar que já lo-
cou, pelo menos, 1/3 da quantidade prevista para o item 1 do lote único (Locação
de Impressora Multifuncional Laser Monocromática A4 – Tipo 1), que é a parcela de
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. Justifica-se tal requisito de
qualificação técnica a fim de garantir que a Defensoria contrate uma empresa que já te-
nha experiência comprovada no mercado, pois se entende que o presente objeto é um
serviço que não pode ser prestado senão por empresas especializadas, sendo que a
eventual dispensa do atestado traria riscos desnecessários tanto na escolha do futuro
contratado quanto na execução do contrato.

36. No que diz respeito à estipulação de quantitativo mínimo para fins

de comprovação da capacidade técnica, o TCU tem precedentes indicando ser

indevido  “[...] exigir número mínimo de atestados de capacidade técnica,  bem

como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50%

[...] dos quantitativos dos bens e serviços que se pretende contratar, a não ser

que a especificidade do objeto o recomende, situação em que os motivos

de fato e de direito deverão estar devidamente explicitados no processo

administrativo da licitação.”6

37. O Tribunal de Contas de São Paulo, de semelhante modo, enten-

deu que essa exigência deve vir acompanhada de definição clara no edital de

quais parcelas têm maior relevância com o objeto licitado. Veja-se:

[...]  Entendo que assiste  razão a representante quando reclama que a ausência de

identificação no edital das parcelas de maior relevância para demonstrar a experiência

anterior das licitantes, pode ocasionar um julgamento subjetivo. Assim, embora a com-

provação de quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento) em relação ao objeto li-

citado esteja de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, consolidada na Súmula de

nº  24,  as justificativas  apresentadas  pela  Prefeitura quanto a essas exigências  não

pode prevalecer. Aliás, em seus esclarecimentos o Senhor Prefeito indicou que os ser-

viços de poda de árvores e corte de galhos e a manutenção das margens de córregos

dos rios, são as atividades que exigem supervisão de um profissional engenheiro agrô-

nomo ou florestal. Dessa forma, caberá a Municipalidade definir claramente no edital

6(Acórdão nº 1.052/2012, Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa.)
Precedentes  mencionados  na  decisão:  Acórdãos  nºs  737/2012,  1.695/2011,  534/2011,
1.557/2009, 2.143/2007, 1.341/2006, 1.937/2003 e 124/2002, todos do Plenário e 3.157/2004, da
1ª Câmara. No mesmo sentido: Acórdãos nºs 2.898/2012, 1.948/2011 e 3.170/2011, 825/2019,
2.924/2019, 2.032/2020, todos do Plenário
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as parcelas de maior relevância do objeto licitado, que deverão ser demonstradas

pelas licitantes para comprovação de aptidão técnica operacional. (TCE/SP, TC nº

15802/026/08, Rel. Cons. Fulvio Julião Biazzi, DOE de 29.05.2008.)

38. Deve-se notar, inicialmente, que muito embora o DCA justifique a

exigência dessa parcela mínima como a de maior relevância (item 7, do despa-

cho de fls. 180/182), a minuta do edital determina a comprovação da “[...] presta-

ção de serviços de locação de, pelo menos, 58 impressoras”, ou seja, há uma

estipulação  genérica,  abrindo  margem  para  dúvidas  por  parte  das  licitantes

quanto a qual é a parte de maior relevância dentre os itens do lote. 

39. Dessa sorte, recomenda-se a inclusão do item considerado de mai-

or relevância no edital, qual seja, segundo o DCA, a locação de Impressora Mul-

tifuncional Laser Monocromática A4 – Tipo 1 (item 1), assim como a devida justi-

ficativa nos autos.

40. No concernente  à  estipulação de quantitativo mínimo, observe-se

que os precedentes do TCU vedam que se ultrapasse 50% da quantidade que

se pretende contratar. No caso, a parcela exigida é de 1/3 (ou, aproximadamente

33%), de sorte que se reputa dentro dos limites impostos pela referida Corte.

41. Também o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao tratar do tema,

não condenou a estipulação de quantitativo mínimo quando necessária em virtu-

de da especificidade técnica do objeto do certame. Observe-se:

A regra prevista na lei é a comprovação da qualificação técnica, ou seja, da prestação
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superi-
or, por meio de atestado, sendo que o Município, no edital, autorizou a soma de atesta-
dos para a demonstração da execução, pelo período mínimo de um ano, de serviços
envolvendo instalação, operação e manutenção de, no mínimo, 100 relógios eletrônicos
digitais e mobiliário urbano para informação.
A exigência é para que o licitante comprove experiência em instalação, operação
e manutenção de  metade do objeto da licitação (200  mobiliários  urbanos),  mos-
trando-se razoável a limitação ao número de atestados para tal finalidade, pois, como
bem destacado no ofício da Secretária Municipal de Política Urbana, é necessário, de-
vido às especificidades técnicas dos equipamentos a serem instalados e opera-
dos, a prévia experiência com um montante considerável desses equipamentos.
(TJMG - Apelação Cível 1.0392.18.002324-5/001, Relator(a): Des.(a) Ana Paula Caixe-
ta,  4ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  13/02/2020,  publicação  da  súmula  em
18/02/2020)
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42. Não há, portanto, óbice à exigência de que a licitante comprove já

ter executado serviço semelhante com número determinado de itens, devendo-

se, contudo, indicar no Edital que as 58 (cinquenta e oito) impressoras se refe-

rem à parcela considerada de maior relevância, sem prejuízo da justificativa para

tal juízo nos autos.

43. Já em relação ao prazo de vigência da ata de registro de preço,

constante no item 3 do edital (fl. 230), anota-se que o prazo de 12 (doze) meses

está de acordo com art. 23, §8°, da Lei Estadual n° 15.608/2007, e com o art. 15,

§3°, III, da Lei Federal n° 8.666/937.

44. A minuta do contrato, por outro lado, tem sua validade determinada

pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, sob a justificativa de garantir maior

economia e melhor gestão contratual (fl. 41), de sorte que não há óbice a esse

respeito.

45. Em se tratando da celebração de instrumento contratual, a Lei Es-

tadual n° 15.608/2007 a torna obrigatória nas seguintes hipóteses:

Art. 108. A formalização do contrato será feita por meio de:

I - instrumento de contrato, que é obrigatório nos casos precedidos de licitação

ou contratação direta em que:

a) exista obrigação futura do contratado, não garantida por cláusula de as-

sistência técnica ou certificado de garantia do fabricante;

b) o objeto seja manutenção de equipamentos, bens ou instalações da Adminis-

tração Pública;

c) o objeto seja bens e serviços de informática não comuns;

d) o objeto seja concessão ou permissão de uso de bens;

e) tenha vigência superior a 12 (doze) meses;

f) exista cláusula de reversão de doação ou de bens; ou

g) em qualquer caso, quando exigida garantia;

46. Nessa esteira, o DPC informou que “(...) não é possível a utilização

de instrumentos equivalentes, mais céleres e menos burocráticos, na esteira da

Recomendação Interna n° 005/2020/UCI/DPP e sem prejuízo de análise pela

7“§ 8°. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não pode ser superior a 1 (um) ano,
computadas neste as eventuais prorrogações, vinculado à regra editalícia.”
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Coordenadoria Jurídica, uma vez que se trata de serviço continuado, sendo as-

sim impossível o processamento mediante instrumentos equivalentes uma vez

que enquadrado no rol do inciso I do artigo 108 da Lei 15.608/2007.” (fls. 75/76).

47. Considerando, portanto, que a situação em tela se enquadra nas

hipóteses das alíneas “a” e “e” do artigo acima transcrito, não se vislumbram óbi-

ces para a celebração de contrato.

48. Quanto à disponibilidade orçamentária, observa-se que consta nos

autos o atestado de consonância da despesa com o Planejamento Institucional e

com o Plano de Contingência, e a certidão de Anotação Orçamentária de Licita-

ção para Registro de Preços, a fim de consignar no prognóstico de despesas do

exercício de 2022 (fls. 177/178).

49. Convém lembrar, porém, a necessidade de oportunamente serem

juntadas a Indicação Orçamentária e a Declaração de Ordenador de Despesas,

nos termos do art. 40, inc. I, alínea “d”, da Lei Estadual n° 15.608/2007.

50. Por todo o exposto, não se encontram óbices à contratação de ser-

viços de locação de impressoras multifuncionais e outros itens, com fornecimen-

to de consumíveis e reposição de peças, prestação de assistência técnica, ge-

renciamento de serviços e treinamento, por meio de procedimento licitatório a

ser realizado na modalidade pregão, na forma eletrônica, pelo tipo menor preço.

51. Por oportuno, saliente-se a obrigatoriedade de observância do pra-

zo mínimo de 8 (oito) dias úteis entre publicação do aviso e a data fixada no edi-

tal como limite para a apresentação das propostas, nos termos do que dispõem

os artigos 54, inciso IV, da Lei Estadual nº 15.608/07 e 4º, inciso V, da Lei Fede-

ral nº 10.520/02. 

III.    CONCLUSÃO
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52. Diante do exposto, não se vislumbram óbices ao prosseguimento

do presente procedimento licitatório e à autorização de abertura de sua fase ex-

terna.

53. Ressalva-se, todavia, a necessidade de inclusão do item conside-

rado de maior relevância na minuta do edital  licitatório, qual seja, segundo o

DCA, a locação de Impressora Multifuncional Laser Monocromática A4 – Tipo 1,

assim como a descrição da justificativa nos autos.

54. Remetam-se  os  autos  à  Coordenadoria-Geral  da  Administração

para as devidas diligências.

55. É o parecer. À deliberação.

 Curitiba, 13 de dezembro de 2021.

LÍVIA MARTINS SALOMÃO BRODBECK

Coordenadora Jurídica em exercício
(Resolução DPG n° 245/2021)

_________________________________________________________________________________________________
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

Rua Mateus Leme, 1908 - Centro - Curitiba/PR. CEP 80530-010. Telefone: (041) 3313-7390
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7) Decisão administrativa de
autorização do certame
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Procedimento nº 17.653.786-8 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de procedimento inaugurado pela Coordenadoria de 

Planejamento para fins de locação de impressoras e serviços de reprografia, tendo em vista 

o término da vigência do Contrato nº 004/2018 (05/03/2022) e a impossibilidade legal da 

sua prorrogação (fl. 02). 

A Coordenadoria-Geral de Administração (CGA), em despacho às 

fls. 03/04, determinou o rito ordinário para a tramitação do procedimento e, posteriormente, 

o Departamento de Informática (DIF) juntou aos autos o Estudo Técnico Preliminar (fls. 

08/45) e a Especificação Técnica (fls. 46/52). 

O Termo de Referência Preliminar foi juntado às fls. 56/68. 

Às fls. 70/78, o Departamento de Contratos (DPC) observou que a 

contratação deverá ser realizada com instrumento contratual, eis que se trata de serviço 

continuado. Além disso, juntou a minuta contratual às fls. 79/84. 

Novo Termo de Referência Preliminar foi juntado aos autos (fls. 

86/106) e aprovado pelo Coordenador de Planejamento (fls. 107). 

Na sequência, foram adotadas as diligências de praxe e acostados 

aos autos os seguintes documentos: Termo de Referência atualizado (fls. 110/130); pesquisa 

de mercado (fls. 131/174) e quadro de cotações (fl. 175). 

A Certidão de Anotação Orçamentária de Licitação para Registro de 

Preços, a fim de consignar no prognóstico de despesas do exercício de 2022, foi juntada à fl. 

177. 

A declaração do Coordenador de Planejamento a atestar a 

consonância da despesa com o Planejamento Institucional e o Plano de Contingência consta 

à fl. 178. 

A minuta de edital foi juntada às fls. 184/234. 

As Resoluções DPG n⁰ 84/2013 e nº 330/2019 – que designam a 

comissão permanente de licitação e os pregoeiros – foram apresentadas às fls. 236/238. 

Por fim, a Coordenadoria Jurídica, por meio do Parecer nº 

192/2021/COJ/DPPR, informou não vislumbrar óbices ao prosseguimento do procedimento 
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licitatório e à autorização da abertura da sua fase externa, salvo a necessidade de ajustar a 

minuta do edital para que os licitantes apresentem comprovação de locação anterior de 58 

(cinquenta e oito) Impressoras Multifuncionais A4 - Tipo 1 (fls. 239/250). 

A minuta do edital com as adequações foi anexada às fls. 254/304. 

Vieram os autos, é o relatório. 

Conforme o parecer de fls. 239/250, a Coordenadoria Jurídica 

entendeu que a próxima fase do procedimento está apta a ser realizada, tendo em vista que 

estão presentes todos os requisitos legais para a continuidade do certame. 

Nesse sentido, o parecer jurídico abordou aspectos da legalidade de 

todo o procedimento. 

Em relação à modalidade licitatória adotada, extrai-se que se 

encontra compatível com o objeto em questão, o que se demonstra pela sua baixa 

complexidade. 

De igual modo, o tipo de licitação adotado (menor preço) também se 

encontra adequado, visto que decorre de expressa disposição legal. No caso, os artigos 4º, 

inciso X, da Lei Federal nº 10.520/2002 e 49, inciso VII, da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

Ainda, em face do que dispõe os incisos II e III do artigo 23, § 3º, da 

Lei Estadual nº 15.608/07, a Coordenadoria entendeu justificada a utilização do sistema de 

registro de preços. 

Diante do valor da contratação e por se tratar de lote único, não há 

como restringir o certame às empresas de pequeno porte e microempresas, nos termos do 

inciso I, do art. 48 da LC n° 123/20062. 

No que tange à participação de consórcios, prevalece o entendimento 

segundo o qual o legislador, no art. 33, da Lei Federal n° 8.666/93, não estabeleceu qualquer 

obrigatoriedade. Exige-se apenas justificativa adequada para a exclusão, a qual foi 

devidamente apresentada. 

Quanto à qualificação econômico-financeira exigida, foi prevista a 

obrigatoriedade de certidão negativa de falência, a fim de evitar maiores riscos à adequada 

prestação dos serviços causados por problemas financeiros da contratada. 

A dispensa de balanço patrimonial e demonstrações contábeis se 

mostra acertada, pois a apresentação das certidões mencionadas no art. 31, II, da Lei Geral 

de Licitações se mostra suficiente. 
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A Coordenadoria Jurídica também destacou como correta a 

exigência da comprovação de que a empresa prestou serviços de locação de, no mínimo, 58 

(cinquenta e oito) impressoras, como atestado de capacidade técnica (item 13.1, “j”, da 

minuta editalícia). Pontuou, entretanto, a necessidade de que esta comprovação incida sobre 

a locação de “Impressoras Multifuncionais A4 - Tipo 1”. 

Os ajustes à minuta do edital foram realizados pela Gestão de Editais 

(fls. 254/304).  

Já em relação ao prazo de vigência da ata de registro de preço, 

constante no item 3 do edital (fl. 230), anota-se que o prazo de 12 (doze) meses está de 

acordo com art. 23, §8°, da Lei Estadual n° 15.608/2007, e com o art. 15, §3°, III, da Lei 

Federal n° 8.666/1993. 

Já quanto ao prazo de vigência da contratação, a minuta contratual 

celebra o prazo de 48 (quarenta e oito) meses de vigência, de modo a garantir maior 

economia e melhor gestão contratual, de sorte que não há óbice a esse respeito.  

Em relação à anotação orçamentária, observa-se que o despacho do 

Coordenador de Planejamento atesta que a Anotação Orçamentária está em consonância com 

o Planejamento Institucional e com o Plano de Contingenciamento (fls. 177/178). 

Quanto à utilização de contrato, o DPC informou que “(...) não é 

possível a utilização de instrumentos equivalentes, mesmo que mais céleres e menos 

burocráticos, na esteira da Recomendação Interna n° 005/2020/UCI/DPP e sem prejuízo de 

análise pela Coordenadoria Jurídica, uma vez que se trata de serviço continuado, sendo 

assim impossível o processamento mediante instrumentos equivalentes uma vez que 

enquadrado no rol do inciso I do artigo 108 da Lei 15.608/2007”. 

Logo, não se vislumbram óbices para a celebração de contrato. 

Enfim, o documento jurídico atesta que a fase interna, a minuta do 

edital (devidamente corrigida), bem como seus anexos, se encontram em consonância com 

as disposições legais atinentes ao procedimento licitatório adotado. 

Desta forma, a considerar que se verifica a procedência dos 

fundamentos técnicos e jurídicos contidos nos autos e no Parecer Jurídico nº 

192/2021/COJ/DPPR (fls. 239/250), acolho-o nesta oportunidade, dando conta de haver 

vantajosidade na contratação nos termos indicados no edital. 
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Ademais, resta claro nos autos o interesse e a conveniência através 

das justificativas apresentadas. 

Assim, ante o exposto, havendo legalidade procedimental, interesse 

e conveniência, autorizo a continuidade do feito dando início à fase externa do procedimento. 

Encaminhe-se os autos ao Departamento de Compras e Aquisições 

para dar prosseguimento ao feito. 

Curitiba, data de inserção no sistema. 

 

 

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 
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